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AO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC/PARANÁ e AO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
COMERCIAL – SENAC PARANÁ. (Comissão Permanente de Licitação XXXIII e Pregoeiro do SESC PARANÁ) 

 

 

ASSUNTO: Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 49/25. 
 

IMPUGNANTE: BETRON TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA. 

 

 

Ilustríssimos Senhores, 

 

BETRON TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 03.229.363/0001-9, com sede na Rua Marechal Hermes, 1768, bairro Centro Cívico, CEP 80.540-

290, Curitiba/PR, participante da Licitação em epígrafe, vem, respeitosamente, por meio de seu representante legal 

abaixo assinado, apresentar a IMPUGNAÇÃO ao edital supra mencionado, prejudicial aos interessados e ao próprio 

órgão licitante, consoante razões adiante esposadas. 

 

I. Da Tempestividade e Legitimidade 

Nos termos do item “13. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS” do mencionado 

edital e do artigo 164 da Lei de Licitações n.º 14.133/2021, toda e qualquer pessoa pode impugnar o presente 

instrumento em até 3 (três) dias úteis anteriores à da data fixada para a abertura do certame. 

Portanto, considerando que o objeto social da impugnante contempla o objeto licitado, demonstra a 

legitimidade e tempestividade da presente impugnação. 

 

II. Do Edital 

A licitação eletrônica, Edital de Pregão Eletrônico n.º 49/25, tem como objeto a contratação de 

empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de vigilância patrimonial por meio de sistema de 

monitoramento eletrônico (alarme) 24 horas, com atendimento tático móvel, locação de equipamentos e manutenção, 

para as unidades do SESC Paraná e unidades integradas SESC e SENAC Paraná. 

Todavia, o edital deve fixar os requisitos de habilitação (art. 65 da Lei n.º 14.133/2021), exigindo o 

que for indispensável para assegurar a execução do contrato. Dentre eles documentos que comprove a habilitação 

jurídica e técnica. 



 
Nós cuidamos do seu Patrimônio desde 1999 

 
 

 

 
 

Matriz: Rua Marechal Hermes, 1768, Centro Cívico, CEP 80.540‐290 ‐ Curitiba/PR 
Filial Santa Catarina: Rua Laura Rebello, 177, Espinheiros ‐ Itajaí/SC 

Filial Rio Grande do Sul: Rua Marques de Olinda 420, São José ‐ Canoas/RS 
Telefone: (41) 3026 6903 – www.betron.com.br 

 

2/4 

Considerando que a habilitação jurídica se destina a comprovar a capacidade do licitante de assumir 

obrigações e que a lei de segurança privada determina que apenas empresas autorizadas pela Polícia Federal podem 

prestar serviços de segurança privada. 

Considerando que o edital não traz a obrigatoriedade de apresentação de documento que comprove 

tal autorização para o exercício da atividade. 

Passamos à competente impugnação. 

III. Dos Fundamentos da Impugnação 

O art. 62, da Lei n.º 14.133/2021 preconiza que a habilitação é a fase em que se verifica o conjunto 

de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, dividindo-se em jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 

No tocante à habilitação jurídica, conforme o art. 66 da Lei n.º 14.133/21, podemos definir que é a 

categoria que “visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação 

a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 

para o exercício da atividade a ser contratada.” (grifo nosso) 

Desta forma, considerando que a Lei n.º 14.967/2024 exige a autorização, cadastramento e 

fiscalização pela Polícia Federal para a prestação de serviço de segurança privada o documento que comprove tal 

autorização deve se incluir como exigência de habilitação jurídica com previsão em edital de licitação. 

 

“Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de autorização prévia 

da Polícia Federal, à qual competem o controle e a fiscalização da atividade, nos 

termos do art. 40.” (Lei n.º 14.967/2024). 

 

Ainda, em complemento, a mesma lei prevê, que as empresas de monitoramento eletrônico são 

classificadas como prestadores de serviço de segurança privada, vejamos: 

“Art. 13. São prestadores de serviço de segurança privada: 

     I - as empresas de serviço de segurança privada que prestam os serviços previstos 

nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX, XI e XII do caput do art. 5º desta Lei; 

     II - as escolas de formação de profissional de segurança privada que conduzem as 

atividades constantes do inciso X do caput do art. 5º desta Lei; 

     III - as empresas de monitoramento de sistema eletrônico de segurança privada 

que prestam os serviços descritos no inciso VI do caput do art. 5º desta Lei.” (grifo 

nosso) 
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Nesse sentido, incontestável a necessidade de prévia aprovação da Policia Federal as empresas 

responsáveis por monitoramento de sistema eletrônico.  

 
Conforme anteriormente exposto e considerando que a legislação impõe que o edital deverá fixar 

os requisitos de habilitação (art. 65 da Lei n.º 14.133/2021), podemos afirmar que o Edital de Pregão Eletrônico n.º 

49/25 faz referência à habilitação jurídica de forma precária quanto aos documentos solicitados. Senão vejamos: 

 
“9.2.1 Habilitação Jurídica:  

9.2.1.1 No caso de sociedades empresárias: Certidão Simplificada da Junta 
Comercial expedida há no máximo 30 (trinta) dias da data de abertura do 
certame ou da solicitação pela Comissão Permanente de Licitação.  
9.2.1.1.1 Ato de nomeação ou eleição dos Sócios Administradores, 
devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de terem sido 
nomeados ou eleitos em separado, além do documento do item 9.2.1.1.  

9.2.1.2 No caso de empresários individuais: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

9.2.1.3 No caso de sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada da prova da 
indicação de seu administrador.  

9.2.1.4 No caso de empresa ou sociedade estrangeira: decreto de autorização, Ato 
constitutivo ou documento similar.  
9.2.1.4.1 Nos termos da Resolução nº 1.593/24, art. 16, inciso IV, § 1º fica 
dispensada a comprovação de habilitação fiscal e econômica financeira.” 

 
Assim, o edital se mostra viciado, eis que não estabelece todos os documentos necessários para a 

habilitação jurídica. 

Destarte, necessário se faz adequar o edital para atender o princípio do julgamento objetivo, 
permitindo a competição de forma igual para todas as proponentes. 

Consubstanciado nos apontamentos acima elencados, necessário se faz a correção da falha 
apontada. 

Tal informação é fundamental para que se tenha julgamento objetivo a se permita a competição de 

forma igual para todas as proponentes e segura para o licitante. 

Cabe ainda destacar que o Edital ora impugnado trouxe previsão quanto à necessidade de 

apresentação de autorização da Polícia Federal por parte de eventual empresa subcontratada para a execução da 

atividade de segurança tática. Contudo, não houve a mesma exigência quanto à atividade principal do objeto licitado, 

qual seja, o monitoramento eletrônico, atividade também enquadrada como serviço de segurança privada nos termos 

do art. 13, inciso III, da Lei n.º 14.967/2024. 

Dessa forma, considerando que ambas as atividades estão sujeitas à mesma obrigatoriedade legal 

de autorização prévia da Polícia Federal, nos termos do art. 4º da mencionada lei, entende-se necessária a adequação 
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do edital para contemplar expressamente a exigência desse documento também em relação à atividade de 

monitoramento, garantindo segurança jurídica e conformidade com a legislação vigente. 

É correto dizer que com base neste vício do edital o licitante afrontando o princípio do julgamento 

objetivo e o princípio da eficiência uma vez que não determina de forma legal e precisa os documentos obrigatórios 

para o licitante demonstrar a capacidade de realizar o objeto da licitação. 

Diante do exposto, é imperioso que o edital seja retificado para incluir como requisito de habilitação 

jurídica a prova de autorização prévia expedida pela Polícia Federal para atuação na atividade de segurança privada, 

inclusive no caso de monitoramento eletrônico, conforme expressamente previsto na legislação de regência. A medida 

visa não apenas a correção da ilegalidade apontada, mas também a preservação da lisura e da finalidade pública do 

certame. 

 

IV. Requerimento 

 

Ante o exposto, REQUER IMEDIATA retificação do Edital de Pregão Eletrônico n.º 49/25, 

promovida pelo SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SEC/PARANÁ, SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

COMERCIAL – SENAC PARANÁ, ante os vícios aqui apontados com a consequente alteração do instrumento 

convocatório. 

Caso não seja esse o entendimento de Vossa Senhoria, REQUER-SE o envio da impugnação para 

autoridade superior competente, a fim de que seja apreciado e deferido o pleito. 

Curitiba, data da assinatura digital. 

 
 

_________________________________________________ 
BETRON TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA. 

 (assinatura digital) 
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